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PROCED. :BAHIA
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIA
AGTE.(S) :ESTADO DA BAHIA
ADV.(A/S) :PGE-BA - CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA
AGDO.(A/S) :SINDICONTAS - SINDICATO DOS SERVIDORES DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DOSMUNICIPIOS
ADV.(A/S) :EDVAL JORGE DOS SANTOS E OUTRO (A/S)
DECISÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO.
CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO REVIDENCIÁRIA.
FUNPREV - BAHIA. LEI N. 7.249/1998. PRECEDENTE. AGRAVO E RECURSO PROVIDOS.
Relatório

1. Agravo de instrumento contra decisão que não admitiu recurso

extraordinário, interposto com base no art. 102, inc. III, alínea a, da

Constituição da República.

2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguinte julgado do

Tribunal de Justiça da Bahia:

“ MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA COBRANÇA DO

FUNPREV – IMPETRANTE QUE TEM LEGITIMIDADE NA DEFESA DOS INTERESSES DE SEUS ASSOCIADOS – 
PRELIMINARES REJEITADAS –
CONCESSÃO DA SEGURANÇA, NO MÉRITO” (fl. 183).
3. A decisão agravada teve como fundamento para 

inadmissibilidade do recurso extraordinário a circunstância de que “a decisão

que dá pela ocorrência, ou não, no caso concreto, de tal instituto [direito

adquirido], situa-se no contencioso de direito comum, que não autoriza a

admissão do recurso extraordinário” (fl. 258).

4. O Agravante alega que teria sido contrariado o art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição da República. Argumenta, em síntese, que 
“a pretexto de aplicar o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, com a afirmação de que a legislação estadual não poderia estabelecer novos ônus a inativos e pensionistas já beneficiários desse status, o acórdão hostilizado contrariou

esse dispositivo. (...) Em acórdãos bem recentes, (...), o Supremo Tribunal Federal vem reiterando a sua orientação de que não pode o servidor invocar a garantia do direito adquirido para reivindicar a percepção de proventos segundo o sistema vigorante ao tempo da inatividade” (fl. 203, grifos nooriginal).
Analisada a matéria posta à apreciação, DECIDO.
5. Razão jurídica assiste ao Agravante.

6. No voto condutor do acórdão recorrido, o Desembargador Relator

consignou:
“A carta de 1988 não permite o desconto que os impetrantes vinham sofrendo em seus salários, consoante o expresso no art. 5º, inc. XXXVI, art. 149, art. 150, II, arts. 194 e 195 que lhes asseguram uma aposentadoria integral, sem os descontos ora impugnado por este mandamus, dado que se trata de direito adquirido anteriormente, conforme legislação em vigor época das aposentadorias. (...) Desde modo, a Lei 7.249/98 agrediu disposição

constitucional que assegura aos impetrantes o não pagamento de

contribuição previdenciária após a transferência para a reserva remunerada ou após a aposentadoria dos servidores públicos. (...) Em que pese ter entrado em vigor a Lei 8535 de 13.12.2002, torna-se necessário o reconhecimento do direito dos associados do impetrante que fora violado com a cobrança indevida já citada” (fls. 187-188).
Na assentada de 18.10.2006, no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade n. 3.188/BA, Relator o Ministro Carlos Britto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu:
“EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI Nº 9.003, DE 30 DE JANEIRO DE 2004, QUE MODIFICOU OS ARTIGOS 3º E 5º DA LEI Nº 7.249, DE 7 DE JANEIRO DE 1998. A lei estadual sob censura encontra o seu fundamento de validade na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que autorizou a cobrança da contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e os valores das pensões post mortem. E o fato é que a validade constitucional da mencionada exação foi reconhecida por esta Casa de Justiça no julgamento das ADIs 3.105 e 3.128, Relator p/ o Acórdão Min.

Cezar Peluso. Ação direta julgada parcialmente procedente para o fim de: a) imprimir "interpretação conforme a Constituição" ao inciso I do art. 3º da Lei baiana nº 7.249/98, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.003/04, em ordem a assentar que o custeio da seguridade social do Estado recai sobre os titulares de cargos de provimento efetivo da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, tanto quanto sobre as pensões mortis causa e os proventos daaposentadoria que detenham o mesmo caráter de estatutários; b) reconhecer a inconstitucionalidade da expressão "cinqüenta por cento do", contida no inciso I do § 2º do artigo 5º da Lei nº 7.249/98, do Estado da Bahia, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.003, de 30 de janeiro de 2004” (DJ

17.11.2006, grifos nossos).
Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido.
7. Pelo exposto, dou provimento a este agravo, na forma art. 544,

§§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, e, desde logo, ao recurso

extraordinário, nos termos do art. 557, § 1º-A, do mesmo diploma legal.
Considerando-se a Súmula 512 deste Supremo Tribunal Federal,

deixo de condenar ao pagamento de honorários advocatícios de

sucumbência.

Publique-se.

Brasília, 22 de maio de 2009.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
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